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1 – INTRODUÇÃO 

 

O responsável pelo órgão de Controle Interno do Município de Nova Santa 

Helena, vem apresentar o Parecer da Unidade de Controle Interno sobre denúncia verba 

indenizatória em conformidade com Parágrafo Único, do art. 7º, da Resolução Normativa 

do TCE/MT nº 11/2017-TP, qual seja: consignando os procedimentos realizados e o 

resultado conclusivo das ações de fiscalização no próxino próxino próxino próximo parecer do controle interno a mo parecer do controle interno a mo parecer do controle interno a mo parecer do controle interno a 

ser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatada irregularidade grave e/ou dano ao ser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatada irregularidade grave e/ou dano ao ser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatada irregularidade grave e/ou dano ao ser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatada irregularidade grave e/ou dano ao 

erário não reparado, propor Representação de Natureza Externa, na forma regimental erário não reparado, propor Representação de Natureza Externa, na forma regimental erário não reparado, propor Representação de Natureza Externa, na forma regimental erário não reparado, propor Representação de Natureza Externa, na forma regimental . 
 

 Destaca-se, inicialmente, que o órgão de Controle Interno do Município foi 

instituído pela Lei Municipal nº. 257 de 18 de dezembro de 2007 e regulamentada através 

de Decreto nº. 052/2007 do Executivo Municipal. 

 

 Acolhida a denúncia formulada na Ouvidoria daquele Egrégio Tribunal de 

Contas assim se manifestou em sua informação técnica: 

1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO    

Nos termos da Resolução Normativa nº 11/2017, apresenta-se esta 

Informação Técnica, referente a análise e apuração preliminar de 

Denúncia Anônima, protocolada na Ouvidoria-Geral deste Tribunal 

de Contas por meio do Chamado nº 765/2019, Processo nº 
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13.557-7/2019, a qual tem como objetivo relatar supostas 

irregularidades na Câmara Municipal de Nova Santa Helena. 

2. CONHECIMENTO E ENCAMINHAMENTO2. CONHECIMENTO E ENCAMINHAMENTO2. CONHECIMENTO E ENCAMINHAMENTO2. CONHECIMENTO E ENCAMINHAMENTO    

Nos termos do art. 3º e 4º da supracitada Resolução, a Ouvidoria-

Geral analisou os requisitos de recebimento da denúncia, 

encaminhado à Secretaria de Controle Externo de Atos de Pessoal 

para apuração dos fatos denunciados. 

3. ANÁLISE DOS FATOS3. ANÁLISE DOS FATOS3. ANÁLISE DOS FATOS3. ANÁLISE DOS FATOS    

A análise e a apuração dos fatos comunicados foram realizadas na 

sede do Tribunal de Contas, em conformidade com as normas e 

procedimentos de auditoria aplicáveis à Administração Pública, 

bem como com os critérios contidos na legislação vigente. 

Segue o resultado dos trabalhos de auditoria realizados sobre os 

fatos comunicados neste processo. 

3.1. Fato Comunicado3.1. Fato Comunicado3.1. Fato Comunicado3.1. Fato Comunicado    

Transcreve-se abaixo, literalmente, o teor da denúncia: 

Prezado Senhor, 

O minúsculo município de Nova Santa Helena-MT, diga-se em 

relação a sua capacidade financeira, senão pela pouca gente que lá 

sobrevive, instituiu e concedeu verba indenizatória a vereador, 

mesmo sem lastro econômico ou limites remuneratórios de que 

trata o inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. E, até a 

presente data promove grave sangria aos cofres públicos, com 

gasto sob o título de verba indenizatória àquela casa legisferante e 

seu uso. 

Em parecer exarado em outras oportunidades o órgão controlador 

emitiu parecer no seguinte teor sobre como se deve explicitar tais 

gastos, a saber: 

"A prestação de contas deve ser apresentada de acordo com os 

critérios estabelecidos em lei, podendo ser mediante a 

apresentação prévia de documentos comprobatórios das despesas 

ou, a exemplo da prestação de contas de diárias (também de 

natureza indenizatória), por meio da apresentação de relatórios de 

atividades desenvolvidas, em que se demonstre a eficácia do 

agente público no desempenho da atribuição definida em lei" 

Da mesma forma o TCM-MT, confirma que tais gastos devem ser 

submetidos a controles, assim, como dito: 

"[...] Submete-se aos controles interno e externo. A prestação de 

contas deve ser apresentada de acordo com os critérios 

estabelecidos em lei, podendo ser mediante a apresentação prévia 
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de documentos comprobatórios das despesas ou, a exemplo da 

prestação de contas de diárias (também de natureza indenizatória), 

por meio da apresentação de relatórios de atividades 

desenvolvidas, em que se demonstre a eficácia do agente público 

no desempenho da atribuição definida em lei. Será concedida em 

observância aos princípios da legalidade, razoabilidade, 

moralidade, publicidade e impessoalidade. (Mato Grosso. Tribunal 

de Contas do Estado. Consolidação de entendimentos técnicos. 2 

ed. Cuiabá: TCE, 2008, pp. 49 e 50). 

Entretanto, a Casa de Leis de Nova Santa Helena-MT, utiliza-se de 

forma espúria esta "remuneração", por meio de seus edis, em 

verdadeira "farra de gastos", sem qualquer preocupação em 

justificar tanto aos cidadãos, como também ao próprio executivo, 

que conivente e convenientemente paga tais despesas sem 

qualquer examinação. Fato facilmente verificável, posto que não se 

pode visualizar no sítio www.novasantahelenamt.leg.br, ou ainda 

por meio do sítio da prefeitura www.novasantahelena.mt.gov.br a 

explanação sobre gastos de verba indenizatória. Em tempo, 

necessário se faz mencionar que pelo Depto. Jurídico daquele 

lugar, de forma descortês, fúfio, grosseiro e incivil, se obteve a 

seguinte resposta a este interlocutor: que "não tinha a dar 

satisfação alguma a quem quer que fosse". Afinal, não se pode 

obter a prestação de contas de verba indenizatória de qualquer 

membro do legislativo do município de Nova Santa Helena-MT, 

tornando-se aquele local hermético ao olhar acareador de seus 

munícipes . Desta forma segue-se esta malsinação em forma de 

missiva, cujo intuito é suscitar esta prefeitura é também, cuja 

incumbência é exatamente conferir estes gastos, diga-se gastos 

praticamente a descoberto; que se cobre daqueles ao menos uma 

planilha com comprovação de tais gastos indenizatórios. E por via 

obliqua, para o fim de que aqueles gestores possam explicar e 

justificar a implementação da Lei 578/2013, com nova redação da 

766/2016, ambas da lavra daquela Casa de Leis, devidamente 

sancionadas pelo prefeito em exercício à época. 

Solicito a providencia da devolução de dinheiro ao cofres públicos 

em caráter de urgência dessa verba indenizatória que está sendo 

entendida como acumulo de salario. 

O presidente da Câmara Municipal de Vereadores biênio 

2017/2018 utilizou de diárias para ir ao município vizinho dentro 

do estado, que a própria Lei Municipal 578/2013, 766/2016, 
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879/2019 estabelecida por eles não permite. Solicito a devolução 

aos cofres públicos. 

O presidente da Câmara Municipal de Vereadores em exercício 

2019/2020 utilizou de diárias para ir ate a capital dentro do 

estado, que a própria Lei Municipal 578/2013, 766/2016, 

879/2019, estabelecida por eles não permite. 

Solicito a devolução aos cofres públicos. 

O controlador Interno do município está fazendo vista grossa para 

essa situação e não realiza a fiscalização, pois o mesmo sabe da 

situação desde a gestão anterior que ele era a pessoa que 

comandava a prefeitura e não fiscalizava, agora nessa gestão ele 

vem perseguindo a nova gestão pois o mesmo não apoiou e está 

atrapalhando o andamento da gestão. Isso eu vejo comentários dos 

próprios servidores que trabalha na prefeitura. 

Era o que tinha a reclamar, aguardando providências cabíveis que o 

caso exige. "Munícipe Descontente" 

OBS. : Segue cópias ao Ministério Público, TCE MT, Prefeitura e 

Câmara... 

3.2. Análise Técnica3.2. Análise Técnica3.2. Análise Técnica3.2. Análise Técnica    

Analisando as informações do presente chamado, verifica-se que 

os fatos denunciados apresentam, cumulativamente, baixo risco, 

materialidade e relevância. Sendo assim, entende-se que a Unidade 

de Controle Interno da Câmara Municipal de Nova Santa Helena 

deve tomar conhecimento e adotar as providências necessárias 

para apurar a denúncia, conforme previsto no art. 7º da Resolução 

Normativa do TCE/MT nº 11/2017-TP: 

Art. 7º Caso o resultado do exame sumário indique que os fatos 

apresentam, cumulativamente, baixo risco, materialidade e 

relevância, o Secretário de Controle Externo deverá registrar as 

informações para subsidiar o planejamento das futuras ações de 

fiscalização da Secretaria e propor ao Conselheiro Relator a 

notificação do controle interno da unidade gestora para fins de 

conhecimento e adoção de providências. 

DestaDestaDestaDestacacacaca----se o disposto no Parágrafo Único desse mesmo artigo, se o disposto no Parágrafo Único desse mesmo artigo, se o disposto no Parágrafo Único desse mesmo artigo, se o disposto no Parágrafo Único desse mesmo artigo, 

transcritotranscritotranscritotranscrito    abaixo:abaixo:abaixo:abaixo:    

"Parágrafo único. caberá ao controle interno da unidade gestora "Parágrafo único. caberá ao controle interno da unidade gestora "Parágrafo único. caberá ao controle interno da unidade gestora "Parágrafo único. caberá ao controle interno da unidade gestora 

apurar os fatosapurar os fatosapurar os fatosapurar os fatos    denunciados e adotar as providências cabíveis, denunciados e adotar as providências cabíveis, denunciados e adotar as providências cabíveis, denunciados e adotar as providências cabíveis, 

consignando os procedimentosconsignando os procedimentosconsignando os procedimentosconsignando os procedimentos    realizados e o resultado realizados e o resultado realizados e o resultado realizados e o resultado conclusivo conclusivo conclusivo conclusivo 

das ações de fiscalização no próximo parecerdas ações de fiscalização no próximo parecerdas ações de fiscalização no próximo parecerdas ações de fiscalização no próximo parecer    do controle interno a do controle interno a do controle interno a do controle interno a 
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ser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatadaser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatadaser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatadaser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatada    irregularidade irregularidade irregularidade irregularidade 

grave e/ou dano ao erário não reparado, propor Representação degrave e/ou dano ao erário não reparado, propor Representação degrave e/ou dano ao erário não reparado, propor Representação degrave e/ou dano ao erário não reparado, propor Representação de    

4. CONCLUSÃO4. CONCLUSÃO4. CONCLUSÃO4. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, sugere-se os seguintes encaminhamentos para 

a denúncia: 

a) a) a) a) envio dos autos à Unidade de Controle Interno da Câmara 

Municipal de Nova Santa Helena para conhecimento e adoção de 

providências quanto aos fatos denunciados neste Chamado nº 

765/2019, nos termos do art. 7º da Resolução Normativa do 

TCE/MT nº 11/2017-TP; 

* Fazer constar, em destaque em destaque em destaque em destaque no ofício de notificação, a orientação 

a respeito da forma de atuação do Controle Interno, prevista no 

Parágrafo Único, do art. 7º, da Resolução Normativa do TCE/MT nº 

11/2017-TP, qual seja: consignando os procedimentos realizados 

e o resultado conclusivo das ações de fiscalização no próximo no próximo no próximo no próximo 

parecer doparecer doparecer doparecer do    controle interno a ser encaminhado ao TCE/MT ou, controle interno a ser encaminhado ao TCE/MT ou, controle interno a ser encaminhado ao TCE/MT ou, controle interno a ser encaminhado ao TCE/MT ou, 

quando constatadaquando constatadaquando constatadaquando constatada    irregularidade grave e/ou dano ao erário não irregularidade grave e/ou dano ao erário não irregularidade grave e/ou dano ao erário não irregularidade grave e/ou dano ao erário não 

reparado, propor Representareparado, propor Representareparado, propor Representareparado, propor Representação deção deção deção de    Natureza Externa, na forma Natureza Externa, na forma Natureza Externa, na forma Natureza Externa, na forma 

regimental regimental regimental regimental . 

b) b) b) b) envio dos autos à Ouvidoria-Geral do TCE/MT para fins de 

controle e de divulgação ao denunciante das medidas adotadas, 

bem como para acompanhamento, monitoramento e arquivamento 

do processo, nos termos do art. 9º, c/c o art. 11, da Resolução 

Normativa TCE/MT nº 11/2017. 

Secretaria de Controle Externo de Ato de Pessoal do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso, Cuiabá, 08 de maio de 2019. 

 

 Em cumprimento a Determinação exarada nos autos do Processo acima já 

identificado, este Controlador Interno encaminhou OFICIO Nº. OFICIO Nº. OFICIO Nº. OFICIO Nº. 065065065065/201/201/201/2019999/CI/PMNSH/CI/PMNSH/CI/PMNSH/CI/PMNSH datado  datado  datado  datado 

de 16/05/2019, de 16/05/2019, de 16/05/2019, de 16/05/2019, ao Ilustre Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, com a finalidade 

de solicitar documentos para averiguação da denúncia apresentada.  

Nova Santa Helena - MT, 16 de maio de 2.019. 

OFICIO Nº. 065/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 065/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 065/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 065/2019/CI/PMNSH.    

Ilustríssimo Senhor Presidente,Ilustríssimo Senhor Presidente,Ilustríssimo Senhor Presidente,Ilustríssimo Senhor Presidente,    

Este Controlador Interno no cumprimento das atribuições 

estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição Federal, na 

Lei 257, de 18 de dezembro de 2007, no Decreto 052 de 20 
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de dezembro de 2007, e demais normas que regulam as 

atribuições do Sistema de Controle Interno, venho através 

deste cumprimentá-lo cordialmente, em cumprimento a 

determinação do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso, conforme segue: 

PrPrPrProcesso: 13.557ocesso: 13.557ocesso: 13.557ocesso: 13.557----7/20197/20197/20197/2019    

ASSUNTO: DENÚNCIA ASSUNTO: DENÚNCIA ASSUNTO: DENÚNCIA ASSUNTO: DENÚNCIA ---- OUVIDORIA OUVIDORIA OUVIDORIA OUVIDORIA    

DENUNCIANTE: ANÔNIMODENUNCIANTE: ANÔNIMODENUNCIANTE: ANÔNIMODENUNCIANTE: ANÔNIMO    

PRINCIPAL: CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENAPRINCIPAL: CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENAPRINCIPAL: CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENAPRINCIPAL: CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA    

GESTOR: CLEYTON JOSE ZANATTAGESTOR: CLEYTON JOSE ZANATTAGESTOR: CLEYTON JOSE ZANATTAGESTOR: CLEYTON JOSE ZANATTA    

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ CARLOS PEREIRARELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ CARLOS PEREIRARELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ CARLOS PEREIRARELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ CARLOS PEREIRA    

DECISÃODECISÃODECISÃODECISÃO    

.... 

Assim, embora a Secretaria de Controle Externo de Atos de Pessoal 

tenha considerado que os fatos comunicados na denúncia possuem 

“baixo risco, materialidade e relevância”, nada obsta que este 

Tribunal realize posteriormente a fiscalização dessas despesas e, 

desse modo, efetue a análise dos gastos efetuados pelos 

parlamentares da Câmara Municipal de Nova Santa Helena a título de 

verba indenizatória, caso sobrevenham indícios de irregularidades.    

Diante disso, determino a notificação notificação notificação notificação do Sr. Gilson Parron, Sr. Gilson Parron, Sr. Gilson Parron, Sr. Gilson Parron, 

Controlador Interno do Município, para conhecimento desta 

Denúncia e adoção das providências necessárias, devendo ser 

consignado os procedimentos realizados e o resultado das ações de 

fiscalização no próximo parecer de controle interno a ser remetido a 

este Tribunal de Contas ou, se constatada irregularidade grave e/ou 

dano ao erário não reparado, seja proposta Representação de 

Natureza Externa, em conformidade com o RITCE/MT. segue cópia 

da mesma. 

 Assim sendo, solicito cópia da LEI Nº 879/2019, SUMULA: 

CRIA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA 

ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, com 

anexo I, parte integramente da mesma. 

 Ainda disponibilize cópia dos relatórios circunstanciado 

constante do anexo I, preenchido pelos Vereadores, dos últimos 12 
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(doze) meses, a fim de comprovar o que disciplina a Lei 879/2019 

em seu artigo 2º, parágrafo 1º. 

Art. 2º ...Art. 2º ...Art. 2º ...Art. 2º ...    

Parágrafo 1º Parágrafo 1º Parágrafo 1º Parágrafo 1º A verba de que trata o caput será paga mensalmente 

aos Vereadores e Presidente da Câmara Municipal, em espécie, para 

custeio da atividade parlamentar externa, de forma compensatória 

as despesas com deslocamento, reuniões, encontros, dentre outras 

despesas inerentes ao exercício do cargo, no âmbito do município, 

até o quinto dia útil do mês subsequente, mediante a apresentação 

do relatório circunstanciado constante do anexo I, que é parte da 

presente Lei. 

 Apesar de já encaminhado Oficio nº 062 e 063/2019 

aos Nobres Vereadores, para se manifestarem quanto a 

denúncia na pessoa de cada vereador, entendendo que 

naquela oportunidade tal notificação, não tinha chego ao meu 

conhecimento, e em cumprimento a decisão do Egrégio 

Tribunal de Contas, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias 

para juntada dos documentos aqui solicitados. 

 O qual fomos atendido pelo Oficio 010/CMNSH/CONT.2019, datado de 22 

de maio de 2019, da lavra do Presidente daquela Casa de Leis. o qual faço anexar a este o qual faço anexar a este o qual faço anexar a este o qual faço anexar a este 

Relatório como anexo IRelatório como anexo IRelatório como anexo IRelatório como anexo I. 

 Vale mencionar que este Controlador já vinha instaurando de documentos a 

respectiva denúncia em tela, o qual fizemos por Oficio 062/2019, anexo IIanexo IIanexo IIanexo II, ao vereador 

citado na denúncia já que a mesma foi relatada na Ouvidoria deste Município. 

"O presidente da Câmara Municipal de Vereadores em exercício 

2019/2020 utilizou de diárias para ir ate a capital dentro do estado, 

que a própria Lei Municipal 578/2013, 766/2016, 879/2019, 

estabelecida por eles não permite. Solicito a devolução aos cofres 

públicos."   

 

Nova Santa Helena - MT, 08 de maio de 2.019. 

OFICIO Nº. 062/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 062/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 062/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 062/2019/CI/PMNSH.    

Ilustríssimo Senhor Presidente,Ilustríssimo Senhor Presidente,Ilustríssimo Senhor Presidente,Ilustríssimo Senhor Presidente,    

 Este Controlador Interno no cumprimento das 
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atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, na Lei 257, de 18 de dezembro de 2007, no Decreto 

052 de 20 de dezembro de 2007, e demais normas que 

regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, venho 

através deste cumprimentá-lo cordialmente, na mesma 

ocasião em que encaminho a Vossa Senhoria cópia de 

denúncia recebida pela Ouvidoria Municipal em 24/04/2019, 

e encaminhada a esta Controladoria na data de hoje, 

solicitando providências. 

 Outrossim, segue cópia anexa da epigrafada denúncia, 

para que no prazo razoável de 10 (dez) dias se manifeste 

quantos apontamentos levantados. 

 Atendendo solicitação, o Ilustre Vereador encaminhou sua manifestação 

datado de 16 de maio de 2019, protocolado junto a esta Controladoria Interna em 

21/05/2019. o qual faço anexar ao qual faço anexar ao qual faço anexar ao qual faço anexar a este Relatório como anexo I este Relatório como anexo I este Relatório como anexo I este Relatório como anexo IIIIIIIII. 

Manifestação Cleyton José ZanattaManifestação Cleyton José ZanattaManifestação Cleyton José ZanattaManifestação Cleyton José Zanatta::::    
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Outrossim, para apuração da denúncia no tocante ao Ilustre Vereador Edvan de Jesus da 

Silva foi encaminhado através do Oficio 063/2019,Oficio 063/2019,Oficio 063/2019,Oficio 063/2019, anexo Ianexo Ianexo Ianexo IVVVV, para que o mesmo se 

manifestasse quanto a denúncia apresentada na Ouvidoria deste Município. 

Denúncia formulada na OuvidoriaDenúncia formulada na OuvidoriaDenúncia formulada na OuvidoriaDenúncia formulada na Ouvidoria    

"O presidente da Câmara Municipal de Vereadores biênio 2017/2018 

utilizou de diárias para ir ao município vizinho dentro do estado, 

que a própria Lei Municipal 578/2013, 766/2016, 879/2019, 

estabelecida por eles não permite. Solicito a devolução aos cofres 

públicos."   

Oficio encaminhando denúncia e para que se manifeste sobre 

o teor da mesma. 

Nova Santa Helena - MT, 08 de maio de 2.019. 

OFICIO Nº. 063/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 063/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 063/2019/CI/PMNSH.OFICIO Nº. 063/2019/CI/PMNSH.    

IlustIlustIlustIlustríssimo Senhor Vereador,ríssimo Senhor Vereador,ríssimo Senhor Vereador,ríssimo Senhor Vereador,    

 Este Controlador Interno no cumprimento das 

atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, na Lei 257, de 18 de dezembro de 2007, no Decreto 

052 de 20 de dezembro de 2007, e demais normas que 

regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, venho 

através deste cumprimentá-lo cordialmente, na mesma 

ocasião em que encaminho a Vossa Senhoria cópia de 
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denúncia recebida pela Ouvidoria Municipal em 24/04/2019, 

e encaminhada a esta Controladoria na data de hoje, 

solicitando providências. 

 Outrossim, segue cópia anexa da epigrafada denúncia, 

para que no prazo razoável de 10 (dez) dias se manifeste 

quantos apontamentos levantados. 

 

 Atendendo solicitação, o Ilustre Vereador encaminhou sua manifestação 

datado de 16 de maio de 2019, protocolado junto a esta Controladoria Interna em 

20/05/2019. o qual faço anexar a este Relatório como anexo o qual faço anexar a este Relatório como anexo o qual faço anexar a este Relatório como anexo o qual faço anexar a este Relatório como anexo VVVV. 

 Manifestação Manifestação Manifestação Manifestação Edvan de Jesus da Silva:Edvan de Jesus da Silva:Edvan de Jesus da Silva:Edvan de Jesus da Silva:    
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    Conclusão:Conclusão:Conclusão:Conclusão:    

 Após devida análise, com apresentação dos argumentos de defesa dos 

Vereadores referente as supostas irregularidades apresentada conclui-se que a denúncia 

formulada pelo denunciante não pode prosperar, conforme a seguir ficará demonstrado: 

 
"O presidente da Câmara Municipal de Vereadores em exercício 

2019/2020 utilizou de diárias para ir ate a capital dentro do estado, 

que a própria Lei Municipal 578/2013, 766/2016, 879/2019, 

estabelecida por eles não permite. Solicito a devolução aos cofres 

públicos."   

 
"O presidente da Câmara Municipal de Vereadores biênio 2017/2018 

utilizou de diárias para ir ao município vizinho dentro do estado, 

que a própria Lei Municipal 578/2013, 766/2016, 879/2019, 

estabelecida por eles não permite. Solicito a devolução aos cofres 

públicos."   
 

Quando da edição da Lei 578/2013, fez constar que, com a criação da verba 

indenizatória ficaria extinto as diárias para os Vereadores dentro do Estado de Mato Grosso 
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permanecendo somente para o deslocamento para outros estados da federação e para o 

Distrito Federal, conforme observado abaixo: 

LEI NºLEI NºLEI NºLEI Nº 578/2013 578/2013 578/2013 578/2013    

“C“C“C“CRIA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA RIA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA RIA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA RIA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA 

ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  .  .  .      

Exmo. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 

Mato Grosso, Sr. DORIVAL LORCASr. DORIVAL LORCASr. DORIVAL LORCASr. DORIVAL LORCA faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 

 

Art. 1ºArt. 1ºArt. 1ºArt. 1º Fica criada na Câmara Municipal de Nova Santa Helena, 

Estado de Mato Grosso, a verba de natureza indenizatória para 

os Vereadores e o Presidente da Câmara, pelo exercício da 

atividade parlamentar, no valor em até R$ 1500,00 (um mil e 

quinhentos reais), caso haja suporte financeiro, nos termos do 

§11, do Artigo 37, da Constituição da República. 

Parágrafo 1ºParágrafo 1ºParágrafo 1ºParágrafo 1º ... ... ... ...    

Parágrafo 2ºParágrafo 2ºParágrafo 2ºParágrafo 2º ... ... ... ...    

Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Fica extinto as diárias para os Vereadores dentro 

do Estado de Mato Grosso permanecendo somente para o 

deslocamento para outros estados da federação e para o 

Distrito Federal. 

 

 Entretanto, com a edição da Lei 766/2016, já se admite a cumulação da 

diária de viagem com recebimento da verba indenizatória desde que atendidos os 

requisitos legais, quais sejam:  

 " I – Apresentado requerimento ao presidente da Casa e votado e aprovado 

em plenário por maioria simples;  

 II – Existência de recursos financeiros;  

 III – Não comprometimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

    Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Fica facultado ao Gestor o deferimento ou não do pagamento 

da respectiva solicitação de diária aprovada."  

    

LEI N.º 766/2016 LEI N.º 766/2016 LEI N.º 766/2016 LEI N.º 766/2016  
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SUMULA: “DA NOVA REDAÇÃO A LEI Nº 578/2013 QUE CRIA SUMULA: “DA NOVA REDAÇÃO A LEI Nº 578/2013 QUE CRIA SUMULA: “DA NOVA REDAÇÃO A LEI Nº 578/2013 QUE CRIA SUMULA: “DA NOVA REDAÇÃO A LEI Nº 578/2013 QUE CRIA 

VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA 

ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.        
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA, Estado 

de Mato Grosso, Sr. DORIVAL LORCASr. DORIVAL LORCASr. DORIVAL LORCASr. DORIVAL LORCA, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 

e ele sanciona a seguinte Lei:  

Art. 1º Art. 1º Art. 1º Art. 1º Fica criada na Câmara Municipal de Nova Santa 

Helena, Estado de Mato Grosso, a verba de natureza 

indenizatória para os Vereadores e o Presidente da Câmara, 

pelo exercício da atividade parlamentar, no valor em até R$ 

1500,00 (um mil e quinhentos reais), caso haja suporte 

financeiro, nos termos do §11, do Artigo 37, da Constituição 

da República.  

Parágrafo 1º Parágrafo 1º Parágrafo 1º Parágrafo 1º ............    

Parágrafo 2º Parágrafo 2º Parágrafo 2º Parágrafo 2º Atendidos os requisitos legais poderá haver a 

cumulação do recebimento da verba indenizatória com diária 

de viagem, desde que:  

I – Apresentado requerimento ao presidente da Casa e votado 

e aprovado em plenário por maioria simples;  

II – Existência de recursos financeiros;  

III – Não comprometimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Fica facultado ao Gestor o deferimento ou não 

do pagamento da respectiva solicitação de diária aprovada. 
 
 

 Com a edição da Lei 879/2019, em 27/02/2019, manteve-se a mesma 

cumulação da diária de viagem com recebimento da verba indenizatória desde que 

atendidos os requisitos legais.  

 

LEI Nº 879/2019LEI Nº 879/2019LEI Nº 879/2019LEI Nº 879/2019    

DATA: 27 DE FEVEREIRO DE 2019DATA: 27 DE FEVEREIRO DE 2019DATA: 27 DE FEVEREIRO DE 2019DATA: 27 DE FEVEREIRO DE 2019    

SUMULA: CRIA VESUMULA: CRIA VESUMULA: CRIA VESUMULA: CRIA VERBA DE NATUREZARBA DE NATUREZARBA DE NATUREZARBA DE NATUREZA    INDENIZATÓRIA PELO INDENIZATÓRIA PELO INDENIZATÓRIA PELO INDENIZATÓRIA PELO 

EXERCICIO DAEXERCICIO DAEXERCICIO DAEXERCICIO DA    ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DAATIVIDADE PARLAMENTAR, E DAATIVIDADE PARLAMENTAR, E DAATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA    OUTRAS OUTRAS OUTRAS OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”.PROVIDÊNCIAS”.PROVIDÊNCIAS”.PROVIDÊNCIAS”.    

TEREZINHA GUEDES CARRARATEREZINHA GUEDES CARRARATEREZINHA GUEDES CARRARATEREZINHA GUEDES CARRARA, Prefeita do Município de Nova 

Santa Helena, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Art. 1º Art. 1º Art. 1º Fica criada na Câmara Municipal de Nova Santa 

Helena, Estado de Mato Grosso, a verba de natureza 
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indenizatória para os Vereadores e o Presidente da Câmara, 

pelo exercício da atividade parlamentar nos termos do §11, 

do Artigo 37, da Constituição da República. 

Art. 2º Art. 2º Art. 2º Art. 2º O valor da verba de natureza indenizatória fica 

estipulado em R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) para o 

Presidente em exercício e de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 

os demais vereadores. 

Parágrafo 1º Parágrafo 1º Parágrafo 1º Parágrafo 1º A verba de que trata o caput será paga 

mensalmente aos Vereadores e Presidente da Câmara 

Municipal, em espécie, para custeio da atividade parlamentar 

externa, de forma compensatória as despesas com 

deslocamento, reuniões, encontros, dentre outras despesas 

inerentes ao exercício do cargo, no âmbito do município, até 

o quinto dia útil do mês subsequente, mediante a 

apresentação do relatório circunstanciado constante do anexo 

I, que é parte da presente Lei.    

Parágrafo 2º Parágrafo 2º Parágrafo 2º Parágrafo 2º Atendidos os requisitos legais poderá haver a 

cumulação do recebimento da verba indenizatória com diária 

de viagem, desde que: 

I – Apresentado requerimento ao presidente da Casa e votado 

e aprovado em plenário por maioria simples; 

II – Existência de recursos financeiros; 

III – Não comprometimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Parágrafo 3º Fica facultado ao Gestor o deferimento ou não 

do pagamento da respectiva solicitação de diária aprovada. 
 

 Considerando o que determina a Lei 879/2019, que revogou a Lei nº 

766/2016 e todas as disposições em contrário, mais especificamente em seu artigo 2º, no 

entendimento desse Controlador Interno a concessão da verba indenizatória com a 

cumulação de diária esta dentro do que disciplina a Lei em questão.  

 

 Quanto a comprovação de gastos indenizatórios, a mesma Lei 879/2019 em 

seu artigo 2º parágrafo 1º, conforme já transcrita acima e anexa a este Relatório como 

anexo VI,anexo VI,anexo VI,anexo VI, "A verba de que trata o caput será paga mensalmente aos Vereadores e 

Presidente da Câmara Municipal, em espécie, para custeio da atividade parlamentar 

externa, de forma compensatória as despesas com deslocamento, reuniões, encontros, 

dentre outras despesas inerentes ao exercício do cargo, no âmbito do município, até o 

quinto dia útil do mês subsequente, mediante a apresentação do relatório circunstanciado mediante a apresentação do relatório circunstanciado mediante a apresentação do relatório circunstanciado mediante a apresentação do relatório circunstanciado 

constantconstantconstantconstante do anexo Ie do anexo Ie do anexo Ie do anexo I, que é parte da presente Lei" negritei e sublinheinegritei e sublinheinegritei e sublinheinegritei e sublinhei. 
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 E diante da apresentação dos relatórios de trabalho para liberação de verba 

indenizatória anexo I a este Relatório, no entendimento desse Controlador Interno a 

prestação de contas da verba indenizatória esta baseado no que disciplina a Lei em 

879/2019.  

 

 Entretanto, para dar maior transparência no tocante a verba indenizatória, 

RECOMENDORECOMENDORECOMENDORECOMENDO::::    

    1)1)1)1) A confecção da Agenda do Vereador Semanal, com a disponibilização da 

mesma no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Vereadores, bem como seja 

disponibilizado os relatórios de trabalho para liberação de verba indenizatória, conforme 

anexo I, da Lei 879/2019, no mesmo canal de transparência. 

  

 2)2)2)2) Instituir Instrução Normativa definindo critérios para a concessão da 

verba indenizatória e sua prestação de contas, regulamentando assim as despesas 

inerentes ao cargo que a Lei cita mas não especifica. 

 

 É o relatório. 

 

 Nova Santa Helena/MT, 28 de junho 2019  

 

Atenciosamente 

 

GGGGILSON ILSON ILSON ILSON PPPPARRONARRONARRONARRON    

Controlador Interno 

















































































































































 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA 
PRAÇA JOÃO ALBERTO ZANETI, S/Nº - CENTRO 

CEP: 78.548-000 – NOVA SANTA HELENA - MT 

TELEFONE: (66) 3523-1035 – FAX: (66) 3523-1036 

E-MAIL: prefeitura@novasantahelena.mt.gov.br 

 
LEI Nº 879/2019 
 
DATA: 27 DE FEVEREIRO DE 2019 

 
 

 
       SUMULA: CRIA VERBA DE NATUREZA  
       INDENIZATÓRIA PELO EXERCICIO DA  
       ATIVIDADE PARLAMENTAR, E DA  
       OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

TEREZINHA GUEDES CARRARA, Prefeita do Município de Nova Santa 
Helena, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
 

Art. 1º Fica criada na Câmara Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato 
Grosso, a verba de natureza indenizatória para os Vereadores e o Presidente da Câmara, pelo 
exercício da atividade parlamentar nos termos do §11, do Artigo 37, da Constituição da República. 

 
Art. 2º O valor da verba de natureza indenizatória fica estipulado em R$ 2.300,00 

(dois mil e trezentos reais) para o Presidente em exercício e de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para os 
demais vereadores.  

 
Parágrafo 1º A verba de que trata o caput será paga mensalmente aos Vereadores e 

Presidente da Câmara Municipal, em espécie, para custeio da atividade parlamentar externa, de 
forma compensatória as despesas com deslocamento, reuniões, encontros, dentre outras despesas 
inerentes ao exercício do cargo, no âmbito do município, até o quinto dia útil do mês subsequente, 
mediante a apresentação do relatório circunstanciado constante do anexo I, que é parte da presente 
Lei. 

 
Parágrafo 2º Atendidos os requisitos legais poderá haver a cumulação do 

recebimento da verba indenizatória com diária de viagem, desde que: 
  
I – Apresentado requerimento ao presidente da Casa e votado e aprovado em 

plenário por maioria simples; 
 
II – Existência de recursos financeiros; 
 
III – Não comprometimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
Parágrafo 3º Fica facultado ao Gestor o deferimento ou não do pagamento da 

respectiva solicitação de diária aprovada. 



 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA 
PRAÇA JOÃO ALBERTO ZANETI, S/Nº - CENTRO 

CEP: 78.548-000 – NOVA SANTA HELENA - MT 

TELEFONE: (66) 3523-1035 – FAX: (66) 3523-1036 

E-MAIL: prefeitura@novasantahelena.mt.gov.br 

  
Art. 3º Para definição do valor da verba indenizatória a ser paga ao vereador será 

levada em consideração a frequência às sessões legislativas, descontando-se metade do valor da 
verba indenizatória por cada sessão que o parlamentar faltar de forma injustificada. 

 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão à conta das 

dotações próprias consignadas no orçamento. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Lei nº 

766/2016 e todas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT, 27 

DE FEVEREIRO DE 2019. 
 

TEREZINHA GUEDES CARRARA 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 

 


